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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
NALESSIO & LOPES LTDA.

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator.

•
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Aífionio Carlos Atuli
Presidente
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I aimar da Silv
Relator

6 de janeiro de 2006.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Segundo Conselho de Contribuintes
CONFERE COM O ORIGINAL
.rallli.OF, em ~ / 'LI'iiitJ6

/f~4),' ~
Cfêü:~Taltafuji

Secrttin. da Seg.",.. Cámara

• Participaram, ainda, da presente resolução os Conselheiros Maria Cristina Roza da Costa,
Gustavo Kelly Alencar, Antonio Zomer, Evandro Francisco Silva Araújo (Suplente), Marcelo
Marcondes Meyer-Kozlowski e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
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Recorrente NALESSIO & LOPES LTDA.

RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos, adoto e transcrevo, a seguir, o relatório que compõe o
Acórdão Recorrido de fls. 911104:

"A contribuinte acima identificada solicitou compensação da diferença entre os valores
da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS), recolhidos com base nos
Decretos-lei nOs 2.445, de 29 de junho de 1988, e 2.449, de 21 de julho de 1988,
declarados inconstitucionais, e aqueles apurados de acordo com a Lei Complementar
(LC) n° 7, de 7 de setembro de 1970, referentes ao período de 11/1991 a 09/1995,
conforme planilha de fls. 3 e 4, com débitos do Simples.

Dando prosseguimento ao processo, a DRF/Piracicaba-SP emitiu Despacho Decisório
de fls. 52 a 59, indeferindo o pedido de compensação, em parte pelo fato de os
pagamentos efetuados até 12/07/1994 terem sido atingidos pela decadência, porquanto
o pedido foi protocolizado em 12/07/1999.

Para os períodos não decaídos, a autoridade a quo, por entender que o período de seis
meses constante no parágrafo único do art. 6° da LC n° 7, de 1970, que, com a
inconstitucionalidade dos citados decretos-lei, voltou a vigorar no período, tratava-se
de prazo de recolhimento efoi alterado por leis posteriores, não considerou como base
de cálculo o faturamento do sexto mês anterior ao de ocorrência do fato gerador,
diferentemente da impugnante. Desta forma, segundo aquela autoridade, não haveria
crédito a compensar referente à contribuição ao PIS no período não decaído.

Inconformada com a decisão supra, a interessada, representada pelo srs. Flávia
Cristina Pratti Mendes e Fábio Guardia Mendes, apresentou a manifestação de
inconformidade de fls. 64 a 73, alegando, em síntese, que após a declaração de
inconstitucionalidade dos Decretos-lei nOs2.445 e 2.449, de 1988, e com a vigência da
LC n° 7, de 1970, o PIS deve ser calculado com base nofaturamento do sexto mês
anterior ao de ocorrência do fato gerador, sem correção monetária, conforme
jurisprudência que cita.

Quanto à decadência, alegou que para os tributos lançados por homologação, como é o
presente caso, a extinção do crédito estaria sujeita a uma condição resolutória, qual
seja, a homologação, tácita, após cinco anos, ou expressa, por parte do Fisco, assim, o
prazo para se pleitear restituição/compensação é de cinco anos, contados da
homologação do pagamento, que é quando ocorreri.a a extinção do crédito. Como neste
caso não houve homologação expressa, na práticá o prazo para se exercer o direito à
compensação do indébito seria de dez anos. Entendimento este confirmado pela Justiça,
conforme julgados que transcreve. "

O Colegiado de Primeira Instância, conforme Acórdão DRJ/RPO n!!4.840, de 19
de dezembro de 2003 (fls. 91/104), indefere ° pleito da requerente na ement;pque baixo se
transcreve: .

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Período de apuração: 01/12/1991 a 31/10/1995

Ementa: COMPENSAÇÃO. PIS. INDEFERIMENTO. DECADÊNCIA.
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o direito de pleitear a restituição/compensação extingue-se com o decurso do prazo de
cinco anos contados da data de extinção do crédito tributário, assim entendido o
pagamento antecipado, nos casos de lançamento por homologação.

PIS. PRAZO DE RECOLHIMENTO. ALTERAÇÕES.

Normas legais supervenientes alteraram o prazo de recolhimento da contribuição para o
PIS, previsto originariamente em seis meses.

Solicitação Indeferida ".

Em 27 de junho de 2005 a recorrente tomou ciência da Decisão, fl. 109.

Inconformada com a decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Ribeirão Preto - SP, a recorrente apresentou, em 13 de julho de 2005, fls. 110/124, recurso
voluntário a este Egrégio Conselho de Contribuintes no qual repisa os argumentos expendidos na
manifestação de inconformidade e pugna pela reforma da decisão reC07fid o conseqüente
deferimento do pedido de compensação dos créditos pleiteados.

É o relatório .

\
\J 3



• Processo n!!
Recurso n!!

Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

13888.001023/99-59
130.715

MINISTÉRIO DA FAZ~~DA
Segundo Conselho de Contnbulntes
CONFERE COM O ORIGINAL6'
Brasllia-DF. em 3J I.LI Z~

~~fUji
Secr.t', •• de Segund. Cim."

~bJ

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
RAIMAR DA SILVA AGUIAR

O recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

Em face do que restou estabelecido pelos Membros desta Câmara, voto, com
objetivo de melhor instruir o processo, no sentido de converter o julgamento do recurso em
diligência, à repartição de origem, para que, conclusivamente, pronuncie-se sbbre a existência de
recolhimentos efetuados a maior, a título de PIS e nos períodos informados pela recorrente,
levando-se em consideração o que determina o art. 6~, parágrafo único, da LC n~ 7/70
(faturamento do sexto mês anterior), informando, inclusive - caso venham a ser apurados -, os
alegados créditos a restituir/compensar (demonstrar).

Posteriormente e em caso positivo, manifeste-se sobre a suficiência dos saldos
acumulados desses pagamentos a maior, atualizados monetariamente, com base nos índices
fornecedores dos coeficientes da tabela anexa à Norma de Execução SRF/Cosit/Cosar n~ 08, de
27/6/1997, bem como proceda de imediato o bloqueio dos créditos confirmados até que o
presente processo seja julgado em definitivo por este Colegiado.

Em seguida, após oferecer à recorrente o direito de emitir pronunciamento acerca
do resultado da diligência, providenciar o retomo dos autos a esta Câmara.

É como voto.

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 2006.

~lt«t4
RAIMARD S
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